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O	 artigo	 enfrenta	 a	 relação	 entre	 contratualidade	 trabalhista	 e	
homotransfobia	em	dois	momentos.	No	primeiro,	 relaciona	neoliberalismo,	
neoconservadorismo	 e	 heterossexismo	 com	 o	 Direito	 do	 Trabalho,	 com	
destaque	 para	 a	 familiarização	 da	 vida	 social.	 No	 segundo,	 valendo-se	 do	
exame	 de	 precedentes	 do	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 sobre	 assédio	
moral	homotransfóbico,	aponta	o	impacto	das	reformas	neoliberais	na	esfera	
da	 sexualidade	 e	 proteção	 da	 liberdade	 e	 da	 igualdade.	 A	 apresentação	 do	
problema,	 perspectiva	 de	 análise	 e	 resultados	 observam	 as	 técnicas	 de	
pesquisa	 da	 revisão	 bibliográfica	 e	 do	 exame	 documental,	 em	 perspectiva	
qualitativa.	
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Labor	Law,	emphasing	 the	 familiarization	 in	 the	domain	of	social	relations.	
The	 second	 part	 analyses	 the	 Brazilian	 National	 Labor	 Court	 (Tribunal	







A	 homotransfobia	 inscreve-se	 na	 sociedade	 brasileira	 de	 modo	 pervasivo	 e	 vigoroso.	
Espraiada	 por	 todas	 as	 esferas	 da	 vida	 social,	 essa	 manifestação	 discriminatória	 perfez	
aumento	quantitativo	(Rios	e	Mello,	2020)	e	recrudescimento	ideológico	e	institucional	(Rios	
e	 Resadori,	 2018)	 entre	 nós.	 Mesmo	 diante	 de	 relevantes	 respostas	 jurídicas,	 como	 fez	 o	




Neste	 contexto,	 este	 artigo	debruça-se	 sobre	 a	 relação	 entre	o	 contrato	de	 trabalho	 e	 a	
homotransfobia,	 atentando	 para	 repercussões	 discriminatórias	 da	 lógica	 neoliberal	
informativa	 do	 direito	 laboral	 em	 face	 de	 pessoas	 e	 grupos	 LGBTI+3,	 o	 que	 se	 verifica	 pela	
função	política	e	juridicamente	atribuída	à	esfera	familiar	(parte	1)	pelas	razões	de	decidir	de	
precedentes	de	tribunais	trabalhistas	sobre	assédio	moral	homotransfóbico	(parte	2).	
A	 exposição	 dos	 resultados	 de	 pesquisa	 se	 serve	 de	 revisão	 bibliográfica	 e	 de	 exame	
documental,	 técnicas	 de	 pesquisa	 manejadas	 com	 objetivo	 qualitativo	 de	 apresentar	 o	
problema	 e	 a	 perspectiva	 de	 análise.	 O	 exame	 combinado	 de	 três	 precedentes	 judiciais	




Neoliberalismo	 e	 homotransfobia:	 mundo	 do	 trabalho	 e	
neoconservadorismo	
	




3	Adotam-se,	neste	 texto,	as	expressões	 “LGBTI+”	e	 “homotransfobia”,	 como	utilizadas	na	Ação	Direta	de	 Inconstitucionalidade	













realidades	 são	 plasmadas	 no	 seio	 do	 neoliberalismo,	 que,	 aliado	 à	 sua	 dimensão	
neoconservadora,	implicam	consequências	nefastas	para	trabalhadores	LGBTI+.		
No	direito	europeu,	a	relação	entre	homotransfobia	e	contrato	de	emprego	foi	enfrentada	
por	 Borrillo	 e	 Formond	 (2007),	 o	 que	 possibilita	 também	 uma	 aproximação	 à	 dinâmica	
privada	do	assédio	moral	homotransfóbico	nas	relações	de	trabalho.	Uma	vez	que	aspectos	de	
direitos	 de	 personalidade	 de	 indivíduos	 LGBTI+	 são	 por	 regra	 expropriados	 desde	 sua	
infância,	 pessoas	 que	 sofrem	 tal	 discriminação	 são	 desproporcionalmente	 vulneráveis	 às	









de	 "recursos	 humanos"	 filiadas	 às	multinacionais,	 que	 são	 utilizadas	 para	 detectar	 a	
homossexualidade	nas	pessoas	entrevistadas.	As	pessoas	que	conseguiram	responder	
corretamente	e	passar	pelos	 testes	e	entrevistas,	enfrentam	inumeráveis	restrições	e	




é	despedido	do	 seu	emprego.	Porém,	poderiam	ser	 citados	 centenas	de	exemplos	de	
operários,	 bancários,	 professores	 etc.	 que	 perderam	 seus	 empregos	 por	 serem	
homossexuais	(Okita,	2007,	p.	83).	
	
Com	 tal	 transparência,	 o	 grupo	 deu	 a	 conhecer	 que	 o	 trabalho	 se	 caracterizava	 pelo	
exercício	de	violações	contra	homossexuais	desde	o	momento	pré-contratual,	nas	entrevistas	
de	emprego,	até	limitações	para	a	promoção	e	para	as	relações	com	colegas,	além	dos	casos	de	
demissões	 homofóbicas.	 Nesta	 “normalidade”	 instalam-se	 formas	 visíveis	 e	 camufladas	 de	




não	 recebiam	 “pessoas	 problemáticas”	 e	 “diferenciadas”,	 como	 homossexuais	 e	 transexuais	










policiamento	 sem	 precedentes	 instalado	 por	 Henry	 Ford4	 e	 estendido	 pelo	 neoliberalismo,	
que	não	reduz	a	vigilância,	mas	a	amplia5.	Conforme	Bernardo	(2004),	noventa	por	cento	das	











segunda	metade	da	década	de	1980	 teriam	 sido	 aplicados	 anualmente	 cerca	de	dois	




Expande-se	 a	 capacidade	 de	 fiscalização	 das	 empresas,	 com	 o	 avanço	 da	 tecnologia.	
Bernardo	observa,	por	 exemplo,	 que	os	 instrumentos	microeletrônicos	 são,	 a	um	só	 tempo,	
instrumentos	 de	 trabalho	 e	 mecanismos	 de	 controle	 de	 trabalhadores.	 A	 ideia	 de	 que	 a	
privacidade	 termina	 “na	 porta	 da	 fábrica”	 pareceria	 ainda	 mais	 ingênua	 hoje,	 “porque	
sabemos	 que	 nem	 mesmo	 as	 portas	 de	 nossa	 casa	 são	 já	 suficientes	 para	 resguardar	 a	
intimidade”	(Bernardo,	2004,	p.	130).	
De	 modo	 concomitante,	 Peter	 Drucker	 (2010)	 aponta	 a	 relação	 entre	 os	 regimes	 de	
acumulação	 capitalista	 e	 a	 constituição	 de	 diferentes	 formas	 de	 “identidade	 gay”,	
particularmente	 no	 fordismo	 e	 no	 pós-fordismo.	 Em	 especial,	 com	 destaque	 ao	 impacto	 da	
garantia	 de	 direitos	 sociais	 sobre	 as	 relações	 de	 gênero	 e	 sexualidade,	 ao	 permitir	 a	
independência	dos	sujeitos	trabalhadores	LGBTI+	de	suas	famílias.	Como	ressalta:	
 
4	 “Nesta	 perspectiva,	 não	 deixa	 de	 ser	 muito	 interessante	 o	 pudor	 da	 grande	 maioria	 dos	 estudiosos	 da	 administração	 de	
empresa,	que	examinam	com	minúcia	as	inovações	do	fordismo,	enquanto	aplicação	do	taylorismo	à	produção	em	massa	de	bens	




de	 espionagem	 não	 só	 para	 seguir	 os	 passos	 dos	militantes	 políticos	 e	 sindicais	 no	 interior	 das	 fábricas	 da	 companhia,	 mas	
igualmente	 para	 se	 infiltrar	 nos	meios	 da	 grande	 imprensa,	 nas	 principais	 universidades,	 noutras	 empresas	 e	 até	 nas	 esferas	
governativas”	(Bernardo,	2004,	p.	121).	
5	“Em	conclusão,	o	exercício	da	soberania	pelas	empresas	não	se	reduz	à	aplicação	prática	de	técnicas	de	organização	da	força	de	














Após	 1945,	 as	 condições	 de	 vida	 da	 classe	 trabalhadora	 nos	 países	 capitalistas	
melhoraram	 significativamente	 dentro	 da	 ordem	 fordista,	 em	 que	 os	 aumentos	 na	
produtividade	 do	 trabalho	 eram	 acompanhados	 de	 um	 aumento	 real	 do	 salário	 que	
sustentava	 um	 aumento	 da	 demanda	 efetiva,	 além	 de	muitas	 formas	 de	 previdência	
social	que	amorteciam	os	golpes	que	atingiam	os	trabalhadores	durante	as	quedas	dos	
ciclos	econômicos.	
O	 resultado	 disso	 foi	 que	 pela	 primeira	 vez	 massas	 de	 trabalhadores,	 assim	 como	
estudantes	e	outras	pessoas,	puderam	viver	de	forma	independente	de	suas	famílias.	A	
estrutura	das	famílias	da	classe	trabalhadora	e	os	papéis	de	gênero	também	mudaram.	
Pela	primeira	vez	desde	que	o	 salário	 familiar	havia	virado	um	 ideal	 apreciado,	 e	 às	
vezes	 uma	 realidade	 para	 amplas	 camadas	 da	 classe	 operária	 da	metade	 ao	 fim	 do	
século	XIX,	a	Segunda	Guerra	Mundial	fez	com	que	o	trabalho	assalariado	se	tornasse	
normal	 (pelo	 menos	 temporariamente)	 até	 mesmo	 para	 mulheres	 "respeitáveis"	 da	
classe	trabalhadora	e	média	(Drucker,	2010,	tradução	livre)7.	
	
Com	 efeito,	 ao	 longo	 das	 décadas	 de	 1980	 e	 1990,	 cenas	 comerciais	 gays	 e	 lésbicas	
cresceram	 e	 se	 desenvolveram	 para	 um	 estrato	 com	 maior	 renda,	 assim	 como	 o	 acesso	 a	
direitos	 sociais	 a	 pessoas	 da	 classe	 trabalhadora	 LGBTI+,	 em	 especial	 nos	 países	
desenvolvidos	(Drucker,	2010).		
Essa	trajetória,	todavia,	altera-se	profundamente.	Como	Wendy	Brown	faz-nos	enxergar,	
agora	 em	 tempos	 de	 neoliberalismo,	 a	 exploração	 do	 trabalho	 se	 combina	 com	 o	
neoconservadorismo,	 ora	 entendido	 como	 "processos	 sociais	 desiguais,	 assimétricos	 e	 com	
temporalidades	distintas,	 que,	porém,	na	 conjuntura	atual,	 se	 concentram	politicamente	em	
torno	 a	 inimigos	 comuns",	 envolvendo	 "demanda	 por	 segurança,	moralidade	 dos	 costumes,	
desqualificação	 do	 Estado	 como	 corrupto	 e	 paternalista	 e	 intolerância	 pessoal"	 (ALMEIDA,	
2019).	Nesta	nova	equação,	o	desmonte	do	Estado	Social,	a	derrocada	dos	direitos	trabalhistas	
e	a	disciplina	dos	indivíduos	acionam	e	reforçam	a	esfera	familiar,	agora	assoberbada	pelo	que	
as	 políticas	 públicas	 se	 desresponsabilizaram,	 com	 impactos	 cruciais	 para	 as	 relações	 de	
gênero	e	sexualidade,	fomentando	terreno	fértil	para	o	incremento	da	homotransfobia.	
O	 ideário	 neoliberal,	 na	 concretude	 daqueles	 que	 o	 incrementam,	 é	 veiculado	 pelo	 que	
Brown	 denomina	 “Internacional	 Neoliberal”	 ou	 “Coletivo	 de	 Pensamento	 Neoliberal”,	
construindo	 uma	 “rede	 transatlântica	 de	 acadêmicos,	 empresários,	 jornalistas	 e	 ativistas”	




7	 Trecho	 traduzido:	 “After	1945,	working-class	 living	 standards	 in	 capitalist	 countries	went	up	dramatically	under	 the	Fordist	
order,	 in	 which	 increases	 in	 labor	 productivity	 were	 matched	 to	 a	 large	 extent	 with	 increasing	 real	 wages	 that	 sustained	
increasing	effective	demand,	and	many	forms	of	social	insurance	cushioned	the	blows	that	hit	working	people	during	dips	in	the	
business	 cycle.	 As	 a	 result,	 for	 the	 first	 time	masses	 of	working-class	 people	 as	well	 as	 students	 and	 others	were	 able	 to	 live	
independently	of	their	families.	Working-class	family	structures	and	gender	roles	also	changed.	For	the	first	time	since	the	family	
wage	became	a	cherished	ideal,	and	sometimes	a	reality,	for	broad	working-class	layers	in	the	mid-	to	late-19th	century,	World	
War	 II	made	waged	work	 at	 least	 temporarily	normal	 for	 even	 respectable	working-class	 and	middle-class	women”	 (Drucker,	
2010).	
8	A	cientista	política	estadunidense	diferencia	as	 ideias	neoliberais	dos	rumos	que	as	sociedades	 tomaram.	Na	sua	avaliação,	o	
neoliberalismo,	 acidentalmente,	 “soltou	 as	 rédeas	 do	 setor	 financeiro	 e	 os	 modos	 pelos	 quais	 a	 financeirização	 solapou	








entre	 neoliberalismo	 e	 neoconservadorismo	 resultaria	 em	 um	 movimento	 de	
“desdemocratização”,	segundo	Brown	(2019,	p.	111	e	112).	
Constroem-se	 uma	 cultura	 antidemocrática	 a	 partir	 da	 base	 de	 trabalhadores(as)	 e	
formas	antidemocráticas	de	poder	estatal	“desde	cima”,	de	modo	que:	“(...)	a	política	se	torna	
um	campo	de	posicionamento	extremo	e	 intransigente,	e	a	 liberdade	se	torna	um	direito	de	
apropriação,	 ruptura	 e	 até	 mesmo	 destruição	 do	 social	 –	 seu	 inimigo	 declarado”	 (Brown,	
2019,	p.	39).	
Daí	 se	 estabelecer	 uma	 relação	 específica	 entre	mercado	 e	 família	 tradicional,	 em	 que		
novas	 bases	 são	 requeridas,	 reverberando	 o	 discurso	 de	 Friedrich	 Hayek,	 proferido	 à	
Sociedade	de	Mont	Pèlerin:	
	





nossas	 vidas,	 onde	 a	 verdade	 da	 moral	 é	 simplesmente	 uma	 tradição	 moral,	 a	 do	
Ocidente	cristão,	que	criou	a	moral	na	civilização	moderna	(Hayek,	1984)9.	
	
Com	 políticas	 de	 austeridade,	 desmonte	 do	 Estado	 Social	 e	 flexibilização	 trabalhista,	 a	
ordem	 neoliberal	 transfere	 às	 unidades	 familiares	 a	 proteção	 social	 que	 rejeita	 prover	
(Carvalho	e	Almeida,	2003;	Montali,	2000);	ao	fazê-lo,	impactou	a	população	LGBTI+	de	forma	
assaz	 grave,	 pois	 a	 ausência	 de	 laços	 familiares	 mais	 amplos	 e	 o	 emprobrecimento	 de	
indivíduos	 e	 de	 famílias	 incrementa	 a	 desigualdade;	 tal	 diminuição	 da	 renda	 dos	
trabalhadores	 e	 desmantelamento	 das	 políticas	 de	 seguridade	 social	 afeta	 pessoas	 LGBTI+	
com	agravada	intensidade,	encetando	particular	dinâmica	interseccional	(Rios,	2019).	
Bem	 distante	 da	 separação	 entre	moralidade	 privada	 e	 participação	 na	 esfera	 pública,	
neoliberalismo	 e	 conservadorismo	 moral	 convergem,	 como	 transparece	 nas	 suas	




A	 expansão	 da	 ‘esfera	 pessoal	 protegida’	 em	 nome	 da	 liberdade,	 então,	 não	 apenas	
assegura	poderes	desigualitários	 de	 classe,	 gênero,	 sexualidade	 e	 raça;	 ela	 gera	uma	
imago	 e	 um	 ethos	 da	 nação	 que	 rejeitam	 uma	 ordem	 pública,	 plural,	 secular	 e	
democrática	 em	 nome	 de	 uma	 ordem	 privada,	 homogênea	 e	 familiar.	 Aquela	 é	







10	Conforme	Brown:	 “(...)	a	vida	cotidiana	é	mercantilizada	de	um	 lado	e	 ‘familiarizada’	de	outro	pela	racionalidade	neoliberal,	












retornar	 à	 comunidade	 familiar,	 encontram-se	 ambientes	 hostis	 à	 liberdade	 sexual	 e	 ao	
desenvolvimento	 da	 personalidade,	 o	 que	 se	 agrava,	 em	 espiral	 perversa,	 quando	 laços	
familiares	tenham	antes	se	rompido	por	força	de	discriminação	homotransfóbica.		
Como	descreve	Brown	(2019),	com	a	familiarização	da	vida	privada,	a	homotransfobia	se	
exacerba	 a	 ponto	 de	 ser	 considerada,	 comumente,	 como	 realidade	 “consensual”	 e	 “banal”	
(Borrillo,	 2010,	 p.	 17),	 o	 que	 se	 expressa	 pela	 imputação	 corrente	 de	 sofrimento	 familiar	
devido	 à	 homossexualidade	 filial,	 em	 contraste	 à	 aceitação,	 tanta	 vez	 tranquila	 e	
inquestionada,	 de	personalidades	homotransfóbicas	presentes	no	 seio	 familiar.	 Tal	 “destino	
trágico”	 de	 homossexuais,	 como	 se	 incapazes	 de	 vida	 familiar	 e	 condenados	 à	 solidão,	 se	
desdobra	além	do	espectro	familiar,	atingindo	esferas	sociais	como	o	trabalho	(Borrillo,	2010,	
p.	101;	Okita,	2007,	p.	83).	
Neoliberalismo	 e	 neoconservadorismo	 encontram	 raízes	 comuns,	 portanto,	 em	 uma	
determinada	forma	de	politização	da	sociedade	e	da	ética,	distantes	do	surrado	jargão	"laissez	
faire,	 laisse	 passer".	 O	 resultado	 efetivo	 das	 políticas	 neoliberais	 desnuda	 “(...)	 uma	 versão	
distorcida	do	 sonho	de	Hayek	–	 substituindo	a	 sociedade	governada	democraticamente	por	
uma	 sociedade	 organizada	 pelos	 mercados	 e	 pela	 moralidade	 tradicional,	 sob	 o	 signo	 da	
liberdade”	(Brown,	2019,	p.	154).	
A	 homotransfobia	 no	 mundo	 do	 trabalho	 entrelaça,	 desse	 modo,	 neoliberalismo	 e	
neoconservadorismo,	 tendo	 como	 ponta-de-lança	 a	 pregação	 da	 família	 tradicional.	 Prova	
disso	 é	 que,	 dentre	milhares	 de	 trabalhadoras	 LGBTIs,	 entrevistadas	 ao	 final	 da	 década	 de	
1980	e	ao	começo	dos	anos	1990,	por	volta	de	um	terço	relatou	violência	homotransfóbica	no	
ambiente	 de	 trabalho,	 em	 pesquisas	 realizadas	 na	 Alemanha,	 Holanda	 e	 Grã-Bretanha.	 Os	
achados	 na	 jurisprudência	 vão	 no	 mesmo	 sentido:	 expressões	 concretas	 de	 homofobia	





e	 a	 bifobia	 contra	 mulheres,	 nos	 anos	 1990,	 resultaram-lhes	 	 chances	 menores	 de	
conseguirem	empregos	técnicos	ou	profissionais,	impingindo-as	aos	empregos	em	serviços	ou	
operativos;	 homens	 gays	 e	 bissexuais,	 por	 sua	 vez,	 eram	 mais	 propensos	 do	 que	 outros	
homens	 a	 conseguirem	 empregos	 técnicos	 e	 de	 vendas	 ou	 de	 escritório,	 sendo	 todavia		
improvável	 o	 acesso	 a	 empregos	na	 administração	ou	 gerência	 (Drucker,	 2010)11.	Descreve	
Drucker:	
 
11	 “Dados	 colhidos	 pelo	 ‘U.S.	 National	 Opinion	 Research	 Center’s	 General	 Social	 Survey’	 nos	 anos	 90	 sugerem	 que	 mulheres	
lésbicas	e	bissexuais	tinham	muito	menos	chance	do	que	outras	mulheres	[heterossexuais]	de	conseguirem	um	emprego	técnico	







Quaisquer	 que	 sejam	 as	 causas	 (menos	 habilidade	 ou	 vontade	 de	 corresponder	 às	
expectativas	de	 empregos	baseados	no	 gênero,	migração	para	mercados	de	 trabalho	
mais	 competitivos,	 discriminação),	 o	 resultado	 geral	 (ao	 contrário	de	 afirmação	 sem	
fundamento	 feitas	 não	 só	 por	 ideólogos	 anti-gay,	 mas	 também	 por	 algumas	
publicações	 gay)	 é	 que	 pelo	 menos	 nos	 Estados	 Unidos,	 tanto	 gays	 quanto	 lésbicas	
eram	e	são	subrepresentados	nas	camadas	de	renda	superior	(com	renda	familiar	de	
50,000	 dólares	 ou	mais),	 enquanto	 homens	 gays	 em	 particular	 estão	 representados	
acima	do	esperado	nas	camadas	de	renda	inferior	(renda	familiar	de	30,000	dólares	ou	





fragilização	 das	 condições	 de	 vida	 da	 população	 LGBTI+,	 onde	 a	 precarização	 do	 trabalho	
(Antunes,	2018;	Druck,	2013)	reconduz	pessoas	LGBTIs	à	morada	familiar	originária,	com	a	
respectiva	 limitação	 da	 liberdade	 sexual	 e	 do	 livre	 desenvolvimento	 da	 personalidade.	 Ao	
mesmo	 tempo,	 com	 a	 contrarreforma	 trabalhista,	 as	 sociedades	 empresárias	 são,	
crescentemente,	habilitadas	a	decidir	sobre	aspectos	da	pessoalidade	do	sujeito	trabalhador	


































Neoconservadorismo	 e	 assédio	 moral	 homotransfóbico	 na	
jurisprudência	trabalhista	
	
No	 direito	 brasileiro,	 o	 ano	 de	 2011	 marca	 a	 consolidação	 jurisprudencial	 da	





de	decidir	permearam-se	de	 	 	 “assimilacionismo	familista",	cuja	síntese	terminológica,	como	
demonstraram	 Rios	 e	 Oliveira	 (2012,	 p.	 16)	 acabou	 por	 corroborar	 a	 expressão	 	 e	
"homoafetividade”	(Rios	e	Mello,		2014).14	
Por	sua	vez,	a		decisão	na	Ação	Direta	de	Inconstitucionalidade	por	Omissão	26	(ADO	26),	
ao	 	condenar	a	 inércia	do	Poder	Legislativo	quanto	à	criminalização	da	homotransfobia,	 	 foi	
além:	 ainda	 que	 ecoando	 razões	 assimilacionistas	 de	 2011,	 fortaleceu	 a	 fundamentação	
constitucional	dos	direitos	sexuais	em	questão,	reconhecendo-os	ao	abrigo	de	fortes	deveres	
constitucionais	de	proteção	 em	 face	de	discriminação	 (Brasil,	 2019a).	Mesmo	que	polêmica	
em	 seus	 fundamentos	 (Rios	 e	Mello,	 2020),	 inscreveu	 no	 direito	 brasileiro	 resposta	 justa	 e	
necessária	em	face	da	homotransfobia	no	país,	o	que	é	corroborado	pelos	dados	do	Atlas	da	
Violência	de	2019,	ao	desvelarem	consequências	deletérias	da	mora	legislativa15.	
No	 campo	 juslaboral,	 inércia	 e	 neoconservadorismo	 também	 se	 associam.	 Como	 fazem	
ver	Flávia	Máximo	Pereira	e	Pedro	Nicoli	(2020,	p,	537)	por	meio	de	“perguntas	 inseguras”,	
opera-se	a	reprodução	da	homotransfobia	no	mundo	do	trabalho.	Alertam,	em	especial,	para	a	
regulação	 do	 vestir,	 atrelada	 a	 concepções	 de	 gênero	 e	 à	 corporeidade	 de	 quem	 trabalha	
(SUPIOT,	2016),	como	presente	no	Tribunal	Superior	do	Trabalho	a	partir	da	noção	de	pessoa	
física:	 “A	 pessoa	 física	 do	 direito	 do	 trabalho	 é	 a	 imagem	do	 homem	branco,	 europeu,	 sem	
deficiência,	heterocisnormativo	da	moder-nidade.	O	queer	não	entra.	Se	entra,	é	tornado	não	




PLANO	 DA	 DICOTOMIA	 HOMEM/MULHER	 (GÊNERO),	 SEJA	 NO	 PLANO	 DA	 ORIENTAÇÃO	 SEXUAL	 DE	 CADA	 QUAL	 DELES.	 A	
PROIBIÇÃO	DO	PRECONCEITO	COMO	CAPÍTULO	DO	CONSTITUCIONALISMO	FRATERNAL.	HOMENAGEM	AO	PLURALISMO	COMO	
VALOR	 SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL.	 LIBERDADE	 PARA	 DISPOR	 DA	 PRÓPRIA	 SEXUALIDADE,	 INSERIDA	 NA	 CATEGORIA	 DOS	
DIREITOS	FUNDAMENTAIS	DO	INDIVÍDUO,	EXPRESSÃO	QUE	É	DA	AUTONOMIA	DE	VONTADE.	DIREITO	À	INTIMIDADE	E	À	VIDA	
PRIVADA.	 CLÁUSULA	 PÉTREA”	 (Brasil,	 2011).	 As	 mutações	 da	 noção	 de	 proibição	 de	 discriminação	 por	 motivo	 de	 sexo	 na	
jurisprudência	do	Supremo	foram	descritas	por	Ávila	e	Rios	(2016).	
14	A	lógica	assimilacionista,	como	definem	Rios	e	Olivera,	baseia	o	reconhecimento	de	direitos	sexuais	na	satisfação	de	predicados	
heterossexistas:	 “Nesta,	 o	 reconhecimento	 dos	 direitos	 depende	 da	 satisfação	 de	 predicados	 como	 comportamento	 adequado,	
aprovação	social,	 reprodução	de	uma	 ideologia	 familista,	 fidelidade	conjugal	 como	valor	 imprescindível	e	 reiteração	de	papeis	
definidos	 de	 gênero.	 Daí,	 inclusive,	 a	 dificuldade	 de	 lidar	 com	 temas	 como	 prostituição,	 travestilidades,	 liberdade	 sexual,	
sadomasoquismo	 e	 pornografia”	 (Rios	 e	 Oliveira,	 2012,	 p.	 13).	 Em	 uma	 perspectiva	 mais	 geral	 sobre	 a	 relação	 entre	










Julgamentos	 envolvendo	 assédio	 moral	 homotransfóbico	 ratificam	 e	 dão	 vigor	 a	 tal	
diretriz.	Não	obstante	colham-se	precedentes	judiciais	registrando	condenações	em	Tribunais	
Regionais	 do	 Trabalho	 envolvendo	 esta	 manifestação	 discriminatória	 (Brasil,	 2015),	 a	
homotransfobia	persiste	no	ambiente	de	trabalho,	sem	o	adequado	tratamento	judicial.			
A	 análise	 começa	 pelos	 resultados	 de	 pesquisa	 das	 decisões	 do	 Tribunal	 Superior	 do	
Trabalho	quanto	às	modalidades	de	discriminação.	Considerando	a	escassez	de	dados	sobre	
homotransfobia	e	trabalho	no	Brasil,	dada	pela	inércia	institucional	prolongada	sobre	o	tema	
no	 país,	 não	 é	 demais	 reiterar	 o	 aumento	 de	 casos	 de	 violência	 homotransfóbica,	






decisões	 monocráticas;	 a	 pesquisa	 pela	 palavra	 “racismo”	 encontrou	 237	 acórdãos	 e	 62	
decisões	 monocráticas.	 O	 contraste	 permite	 observar	 a	 baixa	 quantidade	 de	 denúncias	 de	
homotransfobia	e	de	racismo,	em	comparação	à	quantidade	de	denúncias	por	assédio	sexual.	





pesquisas.	 As	 razões	 de	 decidir	 de	 magistrados,	 para	 o	 indeferimento	 de	 demandas	 de	
trabalhadores	 e	 trabalhadoras	 LGBTI+,	 também	 suscitam	 questões	 para	 os	 princípios	
constitucionais	da	igualdade	e	da	liberdade,	na	esfera	da	sexualidade,	no	âmbito	do	contrato	
de	trabalho.	
Julgada	 em	 2017,	 a	 primeira	 decisão	 (Agravo	 de	 Instrumento	 em	 Recurso	 de	 Revista	
1511-35.2014.5.09.0012)	 dispôs	 sobre	 o	 ônus	 probatório	 dividido	 na	 hipótese	 de	 assédio	
homotransfóbico	 (Brasil,	 2017).	 Nele,	 a	 trabalhadora	 afirmou	 sofrer	 restrição	 ao	 uso	 do	
banheiro	e	assédio	moral	homotransfóbico,	desde	2013,	quando	declarou	à	sua	gerente	que	
mantinha	 relação	 com	 uma	 colega	 de	 trabalho;	 também	 narrou	 discriminação	 pelo	
comprimento	 de	 sua	 bermuda	 e	 suspensão	 decorrente	 de	 gestos	 de	 afeto	 com	 sua	
companheira,	ao	lado	de	fora	do	ambiente	de	trabalho,	ocasionando	advertência	e	suspensão.		
Duas	 razões	 de	 decidir	 despontam	 na	 decisão	 desfavorável	 à	 trabalhadora,	 uma	 delas	
relativa	à	prova	dividida.	De	fato,	além	de	valer-se	deste	raciocínio	probatório	ao	inferir	que	a	
trabalhadora	teria	aceitado	suspensões	sem	contestação,	o	que	afastaria	atitude	persecutória	
ou	 atentatória	 à	 sua	 dignidade16,	 depreendeu-se	 equivocadamente	 que	 por	 haver	 “...	 outros	
 
16	 Na	 ementa	 do	 acórdão,	 lê-se:	 “Com	 efeito,	 além	 de	 a	 prova	 ter-se	 mostrado	 dividida,	 a	 própria	 reclamante	 reconheceu	 o	
descumprimento	de	normas	da	empresa,	incorrendo	em	ato	de	indisciplina,	sendo	lícita,	portanto,	a	sua	suspensão	por	tais	fatos.	












alegada	 inocorrência	 de	 discriminação	 numa	 situação	 concreta	 autoriza	 a	 conclusão	 pela	
inexistência	 de	 homotransfobia	 em	 qualquer	 outra.	 O	 efeito	 é	 a	 desconsideração	 do	
heterossexismo	 no	 exercício	 do	 poder	 empregatício	 sobre	 o	 corpo	 de	 trabalhadores	 e	
trabalhadoras,	como	se	a	homotransfobia	 fosse	um	fenômeno	 isolado	e	pontual.	 Ignora-se	a	
relação	 entre	 exploração	 e	 discriminação,	 que	 torna	 a	 trabalhadora	 particularmente	
vulnerável	 ao	 poder	 punitivo	 do	 capital,	 contra	 quem	 pouco	 sentido	 faz	 “contestar”	
suspensões,	ainda	que	discriminatórias,	uma	vez	que	a	sociedade	empresária	detém	poder	de	
demissão	sem	justa	causa	e	a	trabalhadora	sobrevive	por	meio	de	seu	salário.	
O	 segundo	 precedente,	 de	 2018	 (Agravo	 de	 Instrumento	 em	 Recurso	 de	 Revista	 414-
64.2016.5.12.0038),	 reconheceu	 o	 dano	 moral	 homotransfóbico,	 sem,	 todavia,	 enxergar	
discriminação	homotransfóbica	na	demissão.	Primeira	e	segunda	instâncias,	como	no	julgado	
acima	 referido,	 afastaram	 caráter	 discriminatório	 na	 dispensa,	 sob	 o	 fundamento	 de	 que	 o	



















E	 praticasse	 atos	 homofóbicos	 em	 relação	 ao	 autor,	 mas	 mantivesse	 sob	 sua	 chefia	 outros	 funcionários	 homossexuais,	
























ocorreu	 de	 E	 [gerente]	 ir	 atrás	 do	 autor	 imitando	 o	mesmo	 no	 jeito	 de	 caminhar”	 (Brasil,	







seu	 ver,	 os	 depoimentos	 das	 testemunhas	 do	 reclamante	 seriam	 contraditórios	 e,	 portanto,	
frágeis,	 inaptos	 como	 meio	 de	 prova:	 “(...)	 observe-se	 que	 ambos	 os	 depoimentos	 vão	 de	
encontro	 ao	 que	 afirmou	 o	 próprio	 autor,	 pois	 o	 reclamante	 reconheceu	 que	 havia	 outros	
homossexuais	trabalhando	no	mesmo	setor	que	ele,	e	sob	o	comando	do	Sr.	E,	ao	passo	que	as	



















da	 empresa,	 houve	 um	 reunião	 com	 os	 funcionários	 em	 que	 o	 sr.	 E	 falou	 que	 os	 funcionários	 agora	 deveriam	 trabalhar	mais	
unidos	por	estar	agora	em	uma	equipe	melhor,	só	de	homens;	(...)	que	em	certa	ocasião	presenciou	o	sr.	Evandro	chamando	o	
reclamante	de	'viado	do	diabo'"	(Brasil,	2018a).	








empregados	 homossexuais	 subordinados	 a	 E,	 entre	 eles,	 T,	 que	 mora	 com	 o	 autor	 e	 foi	




promoção	 de	 um	 homossexual,	 após	 uma	 denúncia	 de	 homotransfobia,	 afastaria	 a	
possibilidade	 de	 ter	 havido	 homotransfobia.	 Apesar	 da	 frágil	 argumentação,	 o	 acórdão	
vislumbrou	 o	 dano	 moral	 homotransfóbico,	 sendo	 reformada	 a	 sentença,	 sem,	 no	 entanto,	
concluir	 por	 dispensa	 discriminatória.	 O	 órgão	 recursal	 reconheceu	 que	 houve	 dano	
homotransfóbico,	sem	relacionar	a	demissão	com	o	fato,	desafiando	sua	compreensão.	
O	trâmite	final	deu-se	perante	o	TST,	que	em	recurso	de	revista	decidiu	pela	manutenção	
da	 decisão	 regional,	 quanto	 à	 não	 configuração	 da	 despedida	 discriminatória	 e	 quanto	 à	
configuração	do	dano	moral	homotransfóbico.	O	TST	entendeu	que	não	poderia	modificá-las	





por	 si	 só,	 não	 autoriza	 concluir	 pela	 sua	 inexistência,	 como	 se	 sabe	 de	 modo	 corrente	 na	
criminologia	 e	 é	 particularmente	 ocorrente	 em	 quadros	 de	 discriminação	 sistêmica	 e	
institucional;	do	mesmo	modo,	o	que	é	 igualmente	evidente	no	 fenômeno	do	assédio,	não	é	
porque	 ocorram	 promoções	 de	 mulheres	 em	 certa	 organização	 que	 inexistam	 sexismo	 e	
assédio	 de	 forma	 sistêmica.	 De	 fato,	 suponha-se	 que	 toda	 empresa	 que	 sofra	 processo	 por	
homotransfobia	 promova	 de	 função,	 após	 ser	 processada,	 funcionários	 homossexuais.	 Seria	
esta	prática	reveladora	do	fim	da	homotransfobia	ou	apenas	de	um	raciocínio	heterossexista?	
Nunca	 é	 demasiado	 ter	 presente:	 o	 poder	 empregatício	 de	 dispensa	 sem	 justa	 causa	
impede,	na	grande	maioria	dos	casos,	que	trabalhadores	que	dependem	de	seu	emprego	para	
sobrevivência	 realizem	 denúncias	 públicas	 sobre	 situações	 de	 violação	 a	 seus	 direitos	 de	
personalidade.		
O	 último	 precedente	 objeto	 de	 análise	 foi	 julgado	 em	 2019:	 trata-se	 do	 Agravo	 de	




já	 teria	 sido	 instruída	 de	 que	 não	 poderia	 utilizar	 vestimentas	 nem	 bolsas	 femininas	 no	
emprego.	 Além	 disso,	 durante	 a	 prestação	 de	 trabalho,	 sua	 supervisora	 a	 discriminava,	
humilhando-a	 em	 frente	 a	 colegas.	 Na	 contestação,	 por	 outro	 lado,	 a	 empresa	 de	
teleatendimento	afirma	que	as	regras	de	vestimenta	eram	as	mesmas	para	todos.	Exemplifica	
sua	posição,	com	a	regra	de	proibição	de	utilização	de	minissaia.	Nega	que	a	supervisora	tenha	









indenização	 de	 R$5.000,00.	 Em	 suas	 razões	 de	 decidir,	 no	 entanto,	 afirmou	 que	 o	 dano	 se	
devia	às	agressões	verbais	sofridas	pela	trabalhadora,	comprovadas	em	prova	testemunhal.	A	
restrição	 às	 vestimentas	 masculinas,	 segundo	 o	 magistrado,	 faria	 parte	 do	 poder	
empregatício,	“não	verificando	excessos”	(Brasil,	2019b)25.	
Ao	decidir,	o	TST	entendeu	que	as	restrições	às	vestimentas	eram	ilícitas,	trazendo	à	tona	
inclusive	 os	 depoimentos	 registrados.	 Uma	 testemunha	 informou	 que	 a	 transexual	 fora	
instruída,	em	frente	a	outros	funcionários,	que	não	poderia	usar	cabelo	solto,	nem	saia,	nem	






o	 corpo,	 obscuro	 objeto	 contratual,	 nas	 palavras	 de	 Supiot	 (2016),	 tanto	 que	 podem	
determinar	 regras	 sobre	 vestimenta.	 Acontece	 que	 tal	 a	 regra	 sobre	 vestimenta	 possui	
impacto	 discriminatório	 sobre	 pessoas	 transexuais,	 em	 especial	 aquelas	 que	 ainda	 não	
tenham	 realizado	 a	 retificação	 de	 seu	 nome	 civil,	 como	 era	 o	 caso.	 Embora	 a	 trabalhadora	
tenha	dito,	já	na	entrevista	de	emprego,	que	era	travesti,	os	empregadores	a	obrigaram	ao	uso	
de	 roupa	 masculina	 durante	 toda	 a	 relação	 de	 emprego,	 o	 que	 não	 impressionou	 ao	
sentenciante.	
Considerando-se	 as	 alterações	 no	 processo	 do	 trabalho	 realizadas	 pela	 contrarreforma	
trabalhista,	pode-se	dizer	que	o	processo	do	trabalho	perde,	crescentemente,	a	capacidade	de	
ser	visto	como	campo	jurídico	em	que	vigente	o	princípio	da	proteção,	como	discutiu	Murilo	
Oliveira	 (2020).	 	 Nos	 casos	 analisados,	 percebe-se	 que	 hostilidades	 homotransfóbicas	 se	









consistente	 no	 mau	 tratamento	 dispensado	 pela	 superiora	 hierárquica	 do	 demandante	 em	 razão	 de	 sua	 homossexualidade.	
Concluiu	o	julgador	que	as	regras	atinentes	aos	trajes	no	ambiente	de	trabalho	são	de	competência	da	empresa,	não	verificando	
excessos.	 Porém,	 com	 suporte	 na	 prova	 testemunhal,	 que	 relatou	 as	 palavras	 grosseiras	 e	 difamatórias	 dispensadas	 pela	
supervisora,	relativas	à	sexualidade	do	empregado,	deferiu	indenização	no	importe	de	R$5.000,00”	(Brasil,	2019b).	
26	No	acórdão,	lê-se:	“(...)	que	E.	disse	que	o	reclamante	não	poderia	trabalhar	de	cabelo	solto,	saia	ou	sapatilha	e	que	deveria	ir	de	
















domínio	 da	 autonomia	 contratual	 (Gediel	 e	 Mello,	 2020);	 como	 visto,	 neste	 terreno,	 o	






de	 decidir	 assimilacionistas	 familistas	 acarretam	 na	 afirmação	 dos	 direitos	 sexuais,	
fundamentação	cujos	contornos,	ainda	que	sem	intenção,	flertam	com	o	neoconservadorismo	
ínsito	à	onda	neoliberal.		No	campo	juslaboral,	como	se	pode	ver	aqui	e	na	Europa,	esta	lógica	
é	 reforçada	 pela	 invisibilidade	 do	 assédio	 moral	 homotransfóbico,	 camuflado	 no	 poder	
empregatício,	 e	 pela	 fragilidade	 dos	 institutos	 jurídicos	 que,	 em	 tese,	 permitiriam	 alguma	
reparação	 a	 estas	 violências.	 “Enquanto	 a	 grande	 ferida	 sara	 não	 sara”28,	 o	 crescimento	 de	
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